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Artigo 14.º
Regiões autónomas

A execução administrativa do presente decreto -lei nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, cabe aos 
serviços competentes das respectivas administrações re-
gionais, sem prejuízo das competências atribuída à DGV, 
na qualidade de autoridade sanitária veterinária nacional.

Artigo 15.º
Norma revogatória

São revogados os Decretos -Leis n.os 433/89, de 16 de 
Dezembro, e 208/99, de 11 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — João Titterington Gomes Cravinho — Emanuel Au-
gusto dos Santos — Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 30 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 179/2008
de 26 de Agosto

O Governo considera que a estratégia para o desenvol-
vimento do sector da pesca depende, necessariamente, 
da sua sustentabilidade a longo prazo e reconhece que a 
importância do sector da pesca em Portugal ultrapassa, em 
muito, a sua expressão económica, nomeadamente quando 
se consideram as vertentes de salvaguarda do património 
natural e cultural, de preservação do meio ambiente, de 
coesão social das populações e de segurança alimentar.

Pese embora a redução do emprego no sector da pesca, 
as empresas de pesca, no seu conjunto, continuam a ser um 
empregador de relevo no contexto da economia nacional, 
contribuindo para a manutenção das comunidades locais 
que ainda apresentam uma forte dependência desta acti-
vidade, pelo que o Governo reconhece que é fundamental 
para a estratégia de desenvolvimento do sector a estabili-
dade social e a qualidade de vida dos profissionais da pesca 
e das suas famílias, em especial daquelas comunidades que 
mais dependem da vitalidade deste sector.

Verifica -se, porém, que os aumentos significativos nos 
custos de produção, em especial do combustível, registados 
nos últimos meses, têm impactes negativos na situação 
económico -financeira das empresas, as quais nem sempre 
os conseguem fazer repercutir nos preços da venda, o que 
tem colocado dificuldades acrescidas ao sector.

Entende o Governo, neste contexto, ser de adoptar, no 
continente, medidas complementares, que diminuam as 
dificuldades enfrentadas pelo sector da pesca. Tais me-
didas, criadas no respeito pelos limites constantes no 
Regulamento (CE) n.º 875/2007, da Comissão, de 24 de 
Julho, relativo aos auxílios de minimis no sector das pescas, 
consubstanciam -se na criação de uma linha de crédito, com 
juros bonificados, que permita a disponibilização a custos 
reduzidos dos meios financeiros necessários à manutenção 

da actividade, facultando meios para aquisição de factores 
de produção, que na conjuntura actual estão substancial-
mente agravados, permitindo igualmente a liquidação e 
renegociação de dívidas, junto de fornecedores de factores 
de produção ou de instituições de crédito, decorrentes de 
dificuldades de tesouraria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei cria uma linha de crédito 
com juros bonificados dirigida às empresas do sector da 
pesca do continente.

2 — A linha de crédito destina -se a disponibilizar meios 
financeiros para aquisição de factores de produção, liqui-
dação e renegociação de dívidas junto de fornecedores de 
factores de produção ou de instituições de crédito, decor-
rentes de dificuldades de tesouraria.

3 — A medida referida no presente artigo é criada nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 875/2007, da Comissão, 
de 24 de Julho, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º 
do Tratado CE aos auxílios de minimis no sector das pescas, 
e que altera o Regulamento (CE) n.º 1860/2004.

Artigo 2.º
Condições de acesso

As empresas do sector da pesca, organizadas sob a 
forma de pessoa singular ou colectiva, têm acesso à linha 
de crédito quando satisfaçam as seguintes condições de 
acesso:

a) Estejam licenciadas para o exercício das actividades 
da pesca, da aquicultura e ou da indústria de transformação 
e comercialização de produtos da pesca;

b) Estejam em actividade efectiva;
c) Tenham a sua sede social em território continental;
d) Tenham a situação contributiva regularizada perante 

a administração fiscal e a segurança social.

Artigo 3.º
Montante global de crédito e limite global do auxílio

1 — O montante global de crédito a conceder não pode 
exceder € 40 milhões.

2 — O valor global do auxílio a atribuir, expresso em 
termos de equivalente -subvenção bruto, não pode ultra-
passar € 15 688 000, nos termos do anexo ao Regulamento 
(CE) n.º 875/2007, da Comissão, de 24 de Julho, durante 
qualquer período de três exercícios financeiros, conforme 
o n.º 4 do artigo 3.º do referido regulamento.

3 — O auxílio a conceder no âmbito do presente decreto-
-lei é cumulável com quaisquer outros auxílios de mini-
mis enquadrados no Regulamento (CE) n.º 875/2007, da 
Comissão, de 24 de Julho, ou no anterior Regulamento 
(CE) n.º 1860/2004, de 6 de Outubro, que regulamentava 
os auxílios de minimis no sector da pesca, não podendo 
exceder de forma acumulada, durante o período de três 
exercícios financeiros, o limiar estabelecido no número 
anterior.

4 — Caso o montante global do crédito solicitado, de-
corrente das candidaturas apresentadas, venha a ultrapassar 
o montante global fixado no n.º 1 ou o limite estabelecido 
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no n.º 2, os montantes de crédito por beneficiário são ob-
jecto de rateio, reduzindo -se proporcionalmente em função 
do excesso verificado e diminuindo -se, em conformidade, 
o montante individual de crédito a contratar.

Artigo 4.º
Montante individual de crédito e do auxílio

1 — O montante total do auxílio a atribuir, expresso em 
equivalente -subvenção bruto, não pode exceder € 30 000 
por empresa, durante qualquer período de três exercícios 
financeiros, conforme o n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento 
(CE) n.º 875/2007, da Comissão, de 24 de Julho.

2 — O auxílio a conceder no âmbito do presente decreto-
-lei é cumulável com outros auxílios de minimis enquadra-
dos no Regulamento (CE) n.º 875/2007, da Comissão, de 24 
de Julho, ou no anterior Regulamento (CE) n.º 1860/2004, 
de 6 de Outubro, e não pode exceder de forma acumulada 
durante o período de três exercícios financeiros o limite 
estabelecido no número anterior.

3 — Caso se verifique que o montante individual de 
auxílio venha a ultrapassar o limite estipulado no n.º 1, o 
valor do mesmo por beneficiário é ajustado, reduzindo -se 
na proporção do excesso verificado e diminuindo -se, em 
conformidade, o montante individual de crédito a con-
tratar.

Artigo 5.º
Forma

O crédito é concedido, sob a forma de empréstimo re-
embolsável, pelas instituições de crédito que celebrem 
protocolo com o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas (IFAP), no qual é estabelecida uma taxa de juro 
nominal máxima.

Artigo 6.º
Formalização

Os empréstimos são formalizados por contrato escrito, 
em termos a definir pelo IFAP, celebrado entre as insti-
tuições de crédito e os beneficiários do presente decreto-
-lei.

Artigo 7.º
Condições financeiras dos empréstimos

1 — Os empréstimos são concedidos pelo prazo má-
ximo de cinco anos a contar da data da celebração do con-
trato referido no artigo anterior e amortizáveis anualmente, 
em prestações de igual montante, vencendo -se a primeira 
amortização, no máximo, dois anos após a data prevista 
para a primeira utilização de crédito, permitindo um ano 
de carência de capital.

2 — A utilização dos empréstimos é realizada no prazo 
máximo de 12 meses após a data de celebração do contrato, 
podendo efectuar -se até quatro utilizações por contrato.

3 — Os empréstimos vencem juros à taxa contratual, 
calculados, dia a dia, sobre o capital em dívida.

4 — Os juros são postecipados e pagos anualmente.
5 — Em cada período de contagem de juros, e ao longo 

da duração do empréstimo, são atribuídas as seguintes 

bonificações da taxa de juros, diferenciadas em função do 
volume de vendas da empresa:

a) Volume de vendas até € 250 000: 100 % de bonifi-
cação;

b) Volume de vendas superior a € 250 000: 90 % de 
bonificação.

6 — As percentagens fixadas no número anterior são 
aplicadas sobre a taxa de referência para o cálculo de 
bonificações (TRCB), criada pelo Decreto -Lei n.º 359/89, 
de 18 de Outubro, em vigor no início de cada período de 
contagem de juros, salvo se a taxa de juro praticada pela 
instituição de crédito for menor, caso em que aquela taxa 
de referência passa a ser igual a esta.

Artigo 8.º
Pagamento das bonificações de juros

1 — A bonificação de juros é processada enquanto se 
verificarem as condições de acesso definidas no artigo 2.º, 
bem como o pontual cumprimento das obrigações contra-
tualmente assumidas pelos mutuários.

2 — As instituições de crédito devem fornecer ao IFAP 
todas as informações por este solicitadas relativas aos 
empréstimos objecto de bonificação.

Artigo 9.º
Dever de informação

1 — Os beneficiários devem apresentar cópia das decla-
rações de rendimentos (IRS ou IRC) relativas aos exercí-
cios económicos de 2006 e 2007, das quais são extraídos 
os volumes de vendas para enquadramento da empresa nos 
escalões de vendas referidos no n.º 5 do artigo 7.º

2 — Os beneficiários dos auxílios devem informar o 
IFAP sobre o recebimento de quaisquer outros auxílios 
de minimis, concedidos ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 875/2007, da Comissão, de 24 de Julho, ou do anterior 
Regulamento (CE) n.º 1860/2004, de 6 de Outubro, que 
abrangia o sector das pescas.

Artigo 10.º
Incumprimento pelo mutuário

1 — O incumprimento de qualquer das obrigações do 
mutuário é prontamente comunicado pela instituição de 
crédito mutuante ao IFAP.

2 — O incumprimento previsto no número anterior 
determina a imediata cessação do pagamento das boni-
ficações, bem como a recuperação das que tiverem sido 
indevidamente processadas.

Artigo 11.º
Acompanhamento e controlo

1 — No âmbito do presente decreto -lei, compete ao 
IFAP:

a) O estabelecimento das normas técnicas e financeiras 
destinadas a garantir o cumprimento do disposto no pre-
sente decreto -lei;

b) A análise das candidaturas, tendo em vista a verifi-
cação das condições de acesso e a aferição do montante 
do empréstimo a conceder;
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c) O processamento e pagamento das bonificações de 
juros;

d) O acompanhamento e fiscalização das condições de 
acesso e permanência na presente linha de crédito.

2 — No âmbito do presente decreto -lei, compete à 
Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA) cola-
borar com o IFAP na análise das candidaturas, tendo em 
vista a verificação das condições de acesso e a aferição do 
montante do empréstimo a conceder.

Artigo 12.º
Financiamento

A cobertura orçamental dos encargos financeiros é 
assegurada por verbas do Programa de Investimentos e 
Despesas de Desenvolvimento da Administração Central 
(PIDDAC), do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, da responsabilidade do IFAP.

Artigo 13.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 1 de Julho 
de 2008.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 
de Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Jaime de Jesus 
Lopes Silva.

Promulgado em 30 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 959/2008

de 26 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Portale-
gre:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à CAÇALEGRE de António Simão Garção 
de Jesus, com o número de identificação fiscal 107612720 
e sede na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 39, 7300 
Portalegre, a zona de caça turística da Herdade da Mise-
ricórdia (processo n.º 4825 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Urra, São Lourenço 
e Fortios, município de Portalegre, com a área de 408 ha, 

conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 960/2008
de 26 de Agosto

Pela Portaria n.º 449/2004, de 3 de Maio, foi criada a 
zona de caça municipal de Alqueva 1 (processo n.º 2954-
-DGRF), situada no município de Portel, e transferida a 
sua gestão para a Câmara Municipal de Portel e para a 
Associação de Caçadores e Pescadores do Alqueva.

Verificou -se entretanto que a área mencionada na por-
taria acima referida, assim como na planta anexa, não 
está correcta, pelo que se torna necessário proceder à sua 
correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º O n.º 2.º da Portaria n.º 449/2004, de 3 de Maio, 

deverá ter a seguinte redacção:
«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos 

cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas 
freguesias de Alqueva e Amieira, município de Portel, 
com a área de 1563 ha.»

2.º A planta anexa à Portaria n.º 449/2004, de 3 de Maio, 
é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Agosto de 2008. 




